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Ata N.º 06/2024 
 

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
VINTE DE MARÇO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO. - ----------------------------------------  

Aos vinte dias do mês de março do ano dois mil e vinte e quatro, no edifício-sede 
do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
segunda quinzena do mês de março, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Dr.ª Ana Carmo e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Enf.ª Lucinda Jorge e Sr. António Sebastião. -------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica Carla Maria Moiteiro Lima. ---------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e vinte e cinco minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio eletrónico, nos 
termos da deliberação de 20.OUT.2021. ------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA:  -------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de adesão do Município de 
Almodôvar à Associação de Municípios Portugueses do Vinho (AMPV);  ---------------------  

1.2 – Apreciação e deliberação sobre a candidatura submetida ao abrigo do 
Regulamento Municipal de Atribuição de Incentivos à Fixação de Médicos de Medicina 
Geral e Familiar na Unidade de Saúde de Almodôvar;  --------------------------------------------  

1.3 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta para alteração de denominação de 
rua na localidade do Rosário;  -------------------------------------------------------------------------  

1.4 – Apreciação e deliberação sobre o Relatório elaborado no âmbito do Estatuto do 
Direito de Oposição;  ------------------------------------------------------------------------------------  

1.5 – Ratificação do Despacho da Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 
relativo à retificação do valor da comparticipação financeira atribuída ao Clube 
Desportivo de Almodôvar, no âmbito da comparticipação financeira atribuída a entidades 
legalmente existentes no concelho; -------------------------------------------------------------------   

1.6 - Apreciação e deliberação sobre a proposta de comparticipação financeira a 
atribuir aos alunos finalistas, com vista a apoiar viagens de finalistas;  -----------------------  

1.7 - Apreciação e deliberação sobre a proposta de comparticipação financeira a 
atribuir à Associação de Moradores da Cerca do Pinheiro, no âmbito da visita da escola 
de Zumba à Madeira; ------------------------------------------------------------------------------------  

1.8 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta para atribuição de um subsídio ao 
Clube Desportivo de Almodôvar no âmbito do torneio da Páscoa;  ----------------------------  

1.9 - Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a 
entidades legalmente existentes no concelho.  -----------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------  
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2.1 - Apreciação e deliberação sobre a atribuição das Bolsas de Estudo referente ao 
ano letivo 2023/2024.  ----------------------------------------------------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 – Apreciação e deliberação sobre a ata n.º 05/2024, da reunião ordinária 
realizada no dia 06 de março de 2024.  --------------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  -------------------------------  
3.2.2 - Apreciação e deliberação sobre a 1.ª alteração ao Mapa de Pessoal 2024 e 

respetivos anexos; ---------------------------------------------------------------------------------------   
3.2.3 – Apreciação e deliberação sobre o início de um novo procedimento para o 

pedido de autorização prévia dos investimentos a serem financiados por empréstimo de 
médio e longo prazo;  ------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.4 - Apreciação e deliberação sobre a criação de novo preço no Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de Outras Receitas Municipais – cedência de espaço Municipal.  --  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E GESTÃO TERRITORIAL:  -----------  

4.1 – Apreciação e deliberação sobre a comparticipação do Município no Orçamento 
apresentado por munícipes para a eletrificação rural na “Cerca dos Foros”.  ----------------  

5 – DIVISÃO DE INTERVENCÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – Apreciação e deliberação sobre a Carta Educativa do Concelho de Almodôvar;  
5.2 – Apreciação e deliberação sobre o Programa de Contrato Local de 

Desenvolvimento Social / CLDS - 5G;  ----------------------------------------------------------------  
5.3 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 

Regulamento do Fundo de Emergência Social. -----------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.  ------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos 
e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual. ------------------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ---------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – RATIFICAÇÃO - VIAGEM A FRANÇA: --------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo que recebeu um pedido 
formulado no âmbito da disciplina de Educação Moral e Religiosa Católica no sentido da 
Câmara disponibilizar um autocarro, suportar os encargos financeiros com os motoristas, 
bem como o pagamento do combustível, das portagens, da entrada no Centro de 
Exposições e pagamento da licença ambiental, para uma visita de estudo que irão realizar 
a França nas férias da Páscoa. -------------------------------------------------------------------------  
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Mais referiu o Senhor Presidente que esta viagem vai realizar-se antes da próxima 
reunião de Câmara e, caso o Executivo esteja de acordo, concederá este apoio à 
semelhança do concedido em 2017 e trará a matéria para ratificar na próxima reunião. -  

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber mais pormenores sobre o pedido. 

A Senhora Vice-Presidente aclarou que a visita é a Poitiers e Lurdes, serão cerca de 
33 alunos e 4 professores e a Câmara disponibilizará, nomeadamente, o autocarro que 
implicará pelo menos dois motoristas, obrigatório numa viagem de longo curso, o 
gasóleo, as portagens. A visita terá lugar entre o dia 1 a 5 de abril. ----------------------------   

A Câmara por unanimidade tomou o devido conhecimento e concordou com a 
posterior ratificação da matéria. -------------------------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – ALTERAÇÃO À ESTRATÉGIA LOCAL DE 
HABITAÇÃO DO CONCELHO DE ALMODÔVAR:  ----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo que relativamente à Alteração à 
Estratégia Local de Habitação do concelho de Almodôvar, esta foi submetida à pré-análise do 
IHRU e obteve agora parecer favorável, isto é, já está pré-aprovada, podendo a mesma ser 
submetida aos órgãos para posterior candidatura.  -------------------------------------------------------  

Como sabem fizemos a alteração, a qual foi ajustada por eles e mereceu a sua concordância. 
Mais informou que o acordo a celebrar com o Município tem um investimento total de 

6.575.110,00€, uma comparticipação do IHRU de 2.161.822,00€, empréstimo bonificado de 
2.490.877,00€, autofinanciamento no valor de 1.632.911,00€ e outros de 289500,00€. --------   

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. -------------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – PROCESSO 316/23.8BEBJA:  ------------------------  

O Senhor Presidente informou o executivo que relativamente a este processo o Tribunal 
Administrativo e Fiscal de Beja julgou a ação de contencioso pré-contratual improcedente, por 
terem sido dadas como não comprovadas as alegações apresentadas pela entidade 
CONSTRUBEL Engenharia, Lda., e assim, absolveu o Município do pedido. -------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. -------------------------------------  

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – CUSTO DOS EVENTOS MUNICIPAIS:  ---------------  

O Senhor Presidente referiu que perante o grande aumento verificado com o custo dos 
eventos municipais em 2023, solicitou um estudo sobre a matéria.  ----------------------------------  

Apos análise pode verificar-se que embora os eventos se mantenham com praticamente as 
mesmas caraterísticas houve, de facto, um aumento de custos de cerca de 30% a 40%. ---------    

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. -------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, de 
60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que estamos no fim do inverno e as 
ruas da Vila têm o pavimento em muito mau estado e questiona se está prevista alguma 
intervenção. Impunha-se uma verificação, levantamento e intervenção rápida não só nas 
ruas de Almodôvar mas também em muitas localidades do concelho. ------------------------  

 Quanto aos caminhos municipais também não estão bem. Na Assembleia Municipal 
já foram levantadas estas questões nomeadamente da Estrada Municipal que vai até ao 
Algarve e da questão da sinalização horizontal. Supõe que estas estradas não necessitam 
de uma intervenção financeiramente volumosa, nalguns casos basta uma selagem e a 
sinalização horizontal. O Senhor Presidente já referiu que não é necessário fazer o 



 

ATA N.º 06/2024 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 20.MAR.2024 

 

95 
  

levantamento, mas o certo, é que já se chamou várias vezes a atenção para este assunto e 
não se vê o seu andamento. ----------------------------------------------------------------------------  

Uma outra questão é o Cineteatro, temos a situação resolvida? Já temos pareceres 
definitivos? Podemos funcionar sem problemas? -------------------------------------------------  

O Senhor Presidente começou por referir que a Rua junto ao Parque das Eiras ainda 
não está arranjada, havia um plano para essas ruas que não se tornou viável por falta de 
orçamento. A Eredes aprovou o Parque das Eiras e quando pedimos a ligação disseram-
nos que não tinham potência, depois de algumas diligências, vieram abrir uma vala para 
usar o PT que está no Pingo Doce para fazer a ligação. A ideia era fazer um PT junto do lar 
e, de repente, disseram que era muito dispendioso e só o fariam se a Câmara assumisse 
os encargos.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 Essa rua não está reparada por essa razão, iam abrir uma vala. ---------------------------  
A Rua do Espírito Santo e a Travessa de Santa Clara são as que estão pior. Quanto ao 

resto estão mais ou menos controladas. -------------------------------------------------------------      
O problema da Corte e Santa Cruz estão a preparar o orçamento para colocar 2 

camadas de celericil. Há outras estradas que precisam de arranjo, como a do Sítio das 
Éguas, e também da pintura horizontal. -------------------------------------------------------------  

Irá reunir com a Somincor para tentar negociar betominoso da estrada que vai da EN2 
à Somincor. Irá tentar obter a sua comparticipação porque e estrada está perigosa. -------   

De resto há um buraco ou outro que depois do inverno se fará. ----------------------------  
Ao nível dos caminhos vicinais, a máquina está na Estrada da Santinha à Brunheira 

que está bastante degradada, sendo que não obstante a responsabilidade destes 
caminhos ser das Juntas mas, como sempre, a Câmara ajuda. A niveladora quando chegar 
à Santinha, volta para a zona do Azinhal depois segue para o Montinho do Algarvio, Fontes 
Ferrenhas, Monte Fialho, Brunheira. -----------------------------------------------------------------  

Há em Almodôvar um caminho de acesos à barragem que esta uma lástima e precisa 
de arranjo. Existem ainda mais dois ou três que estão em mau estado e pode haver até 
algum que desconheça e agradece que indiquem. As Juntas têm feito um bom trabalho em 
conjunto com a Câmara.  --------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente relativamente ao cineteatro disse que tudo indica que no 
próximo mês se comece. Houve um procedimento para contratação de uma empresa só 
falta adjudicar e em princípio em abril já podemos exibir os filmes.  --------------------------  

Estava agendada a vistoria anual para25 de março que foi protelada pelo IGAC para 
22 de abril, no entanto quando houver a adjudicação podemos começar a funcionar. -----  

As situações que havia foram corrigidas e informado o IGAC, estamos mesmo só à 
espera da contratualização da empresa distribuidora dos filmes para começar porque a 
licença é definitiva. ---------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que quando passaram a primeira licença sugeriram 
melhoramentos e não passam outra enquanto não forem supridas as questões. Já foram 
supridas as falhas apontadas mas ainda não vieram fazer a inspeção, reagendaram para 
22 de abril, no entanto, a licença que temos é válida. ---------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se a licença e mesmo definitiva? 

A Senhora Vice-Presidente confirmou que é definitiva, que foi suprido tudo o que 
faltava, nomeadamente, sinalética de saída e barra de emergência nas portas, foi tudo 
reposto e comunicado.  ----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que irão acompanhar o assunto das 
estradas e caminhos.  ------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto ao Cineteatro questiona se a empresa a contratar é a distribuidora de filmes e 
se a questão do AVAC está sanada. --------------------------------------------------------------------  
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A Senhora Vice-Presidente encaminhou através de email a licença aos Senhores 
Vereadores. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – PROPOSTA DE ADESÃO DO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR À ASSOCIAÇÃO DE 
MUNICÍPIOS PORTUGUESES DO VINHO (AMPV):-----------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a matéria e apresentou a Proposta N.º 

47/2024, exarada a 18 de março de 2024, cujo teor se transcreve: ----------------------------  

“PROPOSTA N.º 47/2024  -----------------------------------------------------------------------------------------  

ADESÃO DO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR À ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS PORTUGUESES DO 
VINHO (AMPV)  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Considerando que:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
A Associação de Municípios Portugueses do Vinho (AMPV) é pessoa coletiva de direito público sem 

fins lucrativos, cujo objetivo consiste na afirmação da identidade histórico-cultural, patrimonial, 
económica e social dos municípios portugueses e dos territórios ligados à produção de vinhos de 
qualidade;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Conforme versa no convite endereçado a este Município, a Associação de Municípios Portugueses 
do Vinho (AMPV) possui uma rede de trabalho com 124 municípios portugueses e pretende reforçar a 
presença nas diferentes regiões do país continental e ilhas, porque aumentar o número de associados 
significa dar mais voz aos territórios vinhateiros, olivícolas e corticeiros, valorizar o rico e vasto 
património cultural associado ao mundo rural, divulgar os nossos vinhos e gastronomia regional, 
impulsionar o desenvolvimento turístico e o enoturismo em particular;  --------------------------------------  

É do interesse deste Município, no âmbito das suas competências, continuar a fomentar boas 
relações institucionais com outros municípios e parceiros locais, bem como valorizar os recursos 
endógenos desta região, contribuindo, assim, para uma verdadeira política de coesão territorial;  ----  

Nos termos dos Artigos 108.º e 110.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado em 
anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, os municípios podem constituir associações de fins 
específicos, as quais podem consistir em pessoas coletivas de direito público;  -------------------------------  

É de todo o interesse do Município de Almodôvar aceitar esta adesão, uma vez que uma das 
vantagens referidas no Convite endereçado é ainda a integração imediata na Associação Mundial de 
Enoturismo (AMETUR) e na Rede Europeia das Cidades do Vinho (RECEVIN), que representa cerca de 
800 cidades europeias ligadas entre si pelo vinho e a sua cultura, sem custos adicionais;  ----------------  

É estabelecido na alínea c) do n.º 2 do Artigo 12.º dos Estatutos da referida Associação que 
incumbe à Assembleia Intermunicipal da Associação de Municípios Portugueses do Vinho (AMPV), 
fixar o montante da quota anual de cada membro, sob proposta do Conselho Diretivo;  ------------------  

Conforme disposto no Artigo 5.º dos referidos Estatutos, a adesão do Município de Almodôvar 
como associado efetivo da Associação de Municípios Portugueses do Vinho (AMPV), pressupõe o 
pagamento de: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) uma joia de inscrição no valor de € 500,00 (quinhentos euros); e  ----------------------------------  
b) um valor anual de € 1.000,00 (mil euros), de acordo com o 1.º Escalão do Sistema de 

Quotização definido, pagável durante o primeiro trimestre de cada ano a que diz respeito ou noventa 
dias após a adesão;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos do artigo 4.º, n.º 2 dos Estatutos da Associação de Municípios Portugueses do Vinho 
(AMPV), serão membros da AMPV todos os municípios portugueses que declarem aderir à Associação 
após deliberação do órgão executivo e ratificação do órgão deliberativo, entendimento esse que vai 
ao encontro do disposto no Artigo 25.º, n.º 1 alínea u) e Artigo 108.º ambos do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais, aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.  ------------------------------  

Proponho que a Câmara Municipal delibere:  --------------------------------------------------------------  
1.º - Aprovar e submeter a apreciação e deliberação da Assembleia Municipal, na sua 

próxima sessão, sob forma de Proposta, a adesão do Município de Almodôvar à Associação de 
Municípios Portugueses do Vinho (AMPV), bem como a aceitação dos respetivos Estatutos que 
se constituem parte integrante da presente Proposta;  ------------------------------------------------------------  

2.º - Propor a designação como representante do Município de Almodôvar na Associação de 
Municípios Portugueses do Vinho (AMPV), o Senhor Presidente da Câmara Municipal, substituído 
nas suas ausências pelo Senhor Vereador João de Deus Lopes Pereira;  --------------------------------  
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3.º - Aprovar o pagamento, caso a Assembleia Municipal se pronuncie favoravelmente, na 
qualidade de Associada, da quota anual fixada pela Assembleia Intermunicipal para o ano de 
2024 e seguintes, cujo encargo é suportado através da rúbrica orçamental com a classificação 
económica 04050104-Associações de Municípios e cabimento n.º 44989.  -------------------------------  

4.º - Determinar que a Secção de Contabilidade solicite, anualmente à Assembleia 
Intermunicipal da Associação de Municípios Portugueses do Vinho (AMPV), a ata com a deliberação 
sobre a fixação do valor da quota ou confirmação da manutenção do valor fixado; -----------------  

5.º - Aprovar que o pagamento apenas se processe após o envio da comunicação referida no 
ponto 4 da presente deliberação;  --------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a presente proposta;  --------------------------------------------------------------------------------------  

7.º - Nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado 
pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação que recair sobre a presente Proposta 
seja aprovada em minuta. “ -------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar e submeter à apreciação e deliberação da Assembleia Municipal, na 

sua próxima sessão, sob forma de Proposta, a adesão do Município de Almodôvar à 
Associação de Municípios Portugueses do Vinho (AMPV), bem como a aceitação dos 
respetivos Estatutos que se constituem parte integrante da Proposta n.º 47/2024;  -----  

2.º - Designar como representante do Município de Almodôvar na Associação de 
Municípios Portugueses do Vinho (AMPV), o Senhor Presidente da Câmara Municipal, 
substituído nas suas ausências pelo Senhor Vereador João de Deus Lopes Pereira;  -------  

3.º - Aprovar o pagamento, caso a Assembleia Municipal se pronuncie 
favoravelmente, na qualidade de Associada, da quota anual fixada pela Assembleia 
Intermunicipal para o ano de 2024 e seguintes, cujo encargo é suportado através da 
rúbrica orçamental com a classificação económica 04050104-Associações de Municípios 
e cabimento n.º 44989.  -------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Determinar que a Secção de Contabilidade solicite, anualmente à Assembleia 
Intermunicipal da Associação de Municípios Portugueses do Vinho (AMPV), a ata com a 
deliberação sobre a fixação do valor da quota ou confirmação da manutenção do valor 
fixado;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar que o pagamento apenas se processe após o envio da comunicação 
referida no ponto 4 da presente deliberação;  ------------------------------------------------------  

6.º - Seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos 
e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a proposta n.º 47/2024;  --------------------------------------------  

7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------------------------- 

1.2 – CANDIDATURA SUBMETIDA AO ABRIGO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE 
ATRIBUIÇÃO DE INCENTIVOS À FIXAÇÃO DE MÉDICOS DE MEDICINA GERAL E 
FAMILIAR NA UNIDADE DE SAÚDE DE ALMODÔVAR: ----------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a informação n.º 545, exarada em 16 de 
janeiro, e propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar a seguinte candidatura:  --------  

- Candidatura, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o pedido de apoio 
financeiro formulado pelo requerente com o processo n.º 2024/850.10.001/2, apresentada 
no âmbito das Normas de Funcionamento de Atribuição de Incentivos à Fixação de 
Médicos de Medicina Geral e Familiar na Unidade de Saúde de Almodôvar. -------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------------  
1º - Deferir a Candidatura n.º 2024/850.10.001/2, apresentada no âmbito do 

Regulamento de Atribuição de Incentivos à Fixação de Médicos de Medicina Geral e 
Familiar na Unidade de Saúde de Almodôvar e, desta forma, aprovar a os encargos 
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financeiros resultantes, que correspondem à aquisição onerosa de habitação própria e 
permanente, no valor de €500,00 mensais, nos termos e com os fundamentos 
constantes da informação n.º 545;  -------------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar que o pagamento em referência seja efetuado ao requerente mediante 
apresentação anual de Certidão de Registo Predial, conforme o definido no n.º 3 do 
artigo8.º do Regulamento em apreço; ----------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------------------------- 

1.3 – PROPOSTA PARA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE RUA NA LOCALIDADE 
DO ROSÁRIO: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a matéria e apresentou a Proposta N.º 
45/2024, exarada a 15 de março de 2024, que aqui se dá como totalmente 
reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas.  --------------  

Prosseguindo, esclareceu designadamente, que foi a Junta de Freguesia do Rosário 
que solicitou ao Município que fossem encetadas as diligências tendo em vista a alteração 
da toponímia de “Rua da Estalagem” para “Rua Dr. Manuel Virgílio Murta”, sita na aldeia 
do Rosário. Esta solicitação fez-se acompanhar de cópia de ata de Executivo da Freguesia 
do Rosário, datada de 14 de fevereiro de 2024, onde manifestam esta intenção. ----------- 

Mais acrescentou, que sendo esta proposta de alteração de toponímia uma iniciativa 
da Junta de Freguesia, entende-se não haver necessidade de solicitar parecer, conforme 
exposto na alínea ss) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, propondo que o executivo aprove esta alteração de designação da Rua. ---  

Mais solicitou o Senhor Presidente que, não obstante esta matéria ser uma 
competência da Câmara, que seja dado conhecimento desta alteração na próxima sessão 
da Assembleia Municipal. -------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara no uso da competência prevista na alínea ss) do n.º 1 
do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, por 
unanimidade, deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a alteração da designação da artéria “Rua da Estalagem”, sita na 
aldeia do Rosário, para “Rua Dr. Manuel Virgílio Murta”;  -----------------------------------  

2.º - Notificar as instâncias locais de Conservatória de Registo Predial, da 
Autoridade Tributaria e Aduaneira, dos Correios de Portugal S.A., da Guarda Nacional 
Republicana e os Bombeiros Voluntários de Almodôvar sobre a alteração toponímica 
da rua em questão; -------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Que seja dado conhecimento da presente deliberação na próxima sessão da 
Assembleia Municipal; --------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar a sua publicitação, através de Edital, nos lugares de estilo e na página 
eletrónica do Município;  -------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.4 – RELATÓRIO ELABORADO NO ÂMBITO DO ESTATUTO DO DIREITO DE 
OPOSIÇÃO: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu a apreciação o Relatório de Avaliação elaborado no 
âmbito do Estatuto do Direito de Oposição, que aqui se da como totalmente reproduzido 
e fica arquivado em pasta anexa ao presente livro de atas, tendo mencionado que este 
tem sido cumprido na integra e tem sido dado conhecimento da atividade à Assembleia 
Municipal.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu o Relatório de Avaliação elaborado no âmbito do 
Estatuto do Direito de Oposição, a votação, tendo a Câmara por maioria, com o voto 
contra do Senhor Vereador António Sebastião, deliberado: ------------------------------------  
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1.º - Aprovar o teor do Relatório de avaliação elaborado no âmbito do Estatuto do 
Direito da Oposição;  ------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Enviar o documento em apreço para o Exmo. Senhor Presidente da Assembleia 
Municipal, bem como para os membros da Assembleia Municipal eleitos pelas listas do 
Partido Social Democrata; ------------------------------------------------------------------------------  

3º - Publicitar o Relatório de avaliação do cumprimento do Estatuto do Direito de 
Oposição, na próxima edição do Boletim Municipal e na página eletrónica do Município;  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

DECLARAÇÃO DE VOTO:  --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião produziu a seguinte declaraça o de voto:  ----  

“Voto contra. A Câmara tem uma política orçamental que alicerça opções de gestão e 
prioridades completamente diferentes da nossa, embora por vezes haja coincidências, 
mas no geral é contrária.  -------------------------------------------------------------------------------  

O meu voto contra tem duas vertentes.  ---------------------------------------------------------  
Uma primeira tem a ver com parte da atividade da Câmara que não passa pela sua 

apresentação e discussão no executivo da Câmara.  -----------------------------------------------  
A segunda tem a ver com uma frase deste documento que estamos a analisar e que é 

um exemplo que espelha muito bem esta minha posição e que diz respeito ao orçamento 
de 2024: ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

“O Sr. Vereador do Partido Social Democrata, nos termos do estatuto no direito de oposição, foi informado e 

convidado a participar no Orçamento, através do ofício nº 2824 datado de 13 de outubro de 2023, que continha o 
projeto das Grandes Opções do Plano e Orçamento para o ano de 2024, de modo a apresentar, querendo, sugestões 

ou propostas.”  --------------------------------------------------------------------------------------------  
Foi apresentada uma proposta concreta de disponibilidade para participar na análise 

e melhoria destes documentos previsionais e nem sequer houve resposta da maioria.” --  

1.5 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DA SENHORA VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL RELATIVO À RETIFICAÇÃO DO VALOR DA COMPARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA ATRIBUÍDA AO CLUBE DESPORTIVO DE ALMODÔVAR, NO ÂMBITO DA 
COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA ATRIBUÍDA A ENTIDADES LEGALMENTE 
EXISTENTES NO CONCELHO: -------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu para ratificação do executivo o Despacho n.º 

53/2024 da Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, exarado a 13 de março de 

2024, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------------------------------  

“DESPACHO N.º 53/2024  ------------------------------------------------------------------------------------------  
COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA A ATRIBUIR AO CLUBE DESPORTIVO DE ALMODÔVAR  
CONSIDERANDO QUE:  ----------------------------------------------------------------------------------------------  
- Em sede de Reunião de Câmara Municipal, data de 06 de março de 2024, foi aprovado a 

atribuição de uma comparticipação financeira destinada a apoiar as atividades de interesse 
municipal, que assumam natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, ao Clube 
Desportivo de Almodôvar, no valor de 52.800,00 €;  ---------------------------------------------------------------  

- Na sequência da adoção dos legais procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à 
cabal e integral execução da deliberação camarária, os Serviços Municipais verificaram que o encargo 
emergente da atribuição da presente comparticipação encontrava-se suportado na rubrica 
orçamental, com o compromisso n.º 88087, o qual expressava o valor de 54.340,00€ ao invés de 
52.800,00 €;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Após a devida análise, verificou-se que, por lapso, a proposta apresentada em sede de Reunião de 
Executivo encontrava-se incorreta, pois o valor efetivo da comparticipação a atribuir é de 54.340,00€;  

- A próxima Reunião de Órgão Executivo apenas terá lugar na segunda quinzena de março, o qual 
não se coaduna com a celeridade que esta matéria impõe neste momento e com a necessidade de 
elaborar o protocolo e tramitação inerente;  ------------------------------------------------------------------------  
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DETERMINO:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Aprovar, a atribuição de uma comparticipação financeira destinada a apoiar as atividades de 

interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, ao Clube 
Desportivo de Almodôvar, no valor de 54.340,00€, suportado na rubrica orçamental, com o 
compromisso n.º 88087;  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Revogar a anterior deliberação tomada em Reunião de Câmara Municipal, datada de 06 de 
março de 2024, apenas na parte referente à comparticipação financeira a atribuir ao Clube 
Desportivo de Almodôvar;  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

3. Que o presente despacho seja submetido à próxima Reunião de Órgão Executivo para 
Ratificação.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Cumpra-se.”------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal ratificou o Despacho da Senhora Vice-Presidente da Câmara 

Municipal, e, desta forma, deliberou: ----------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar, a atribuição de uma comparticipação financeira destinada a apoiar as 
atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, desportiva, 
recreativa ou outra, ao Clube Desportivo de Almodôvar, no valor de 54.340,00€, 
suportado na rubrica orçamental, com o compromisso n.º 88087;  ----------------------------  

2.º - Revogar a anterior deliberação tomada em Reunião de Câmara Municipal, datada 
de 06 de março de 2024, apenas na parte referente à comparticipação financeira a 
atribuir ao Clube Desportivo de Almodôvar;  ----------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.6 - PROPOSTA DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA A ATRIBUIR AOS ALUNOS 
FINALISTAS, COM VISTA A APOIAR VIAGENS DE FINALISTAS: -----------------------------  

O Senhor Presidente submeteu a  apreciaça o a Proposta n.º 52/2024, exarada em 19 de 
março de 2024, que faz parte integrante do livro anexo a s atas e da -se aqui como totalmente 
reproduzida, atrave s da qual propo e que seja atribuí do um apoio financeiro no valor de 50,00€, 
a cada jovem finalista do ano letivo 2023/2024, num total de 42, destinada a fazer face a 
algumas despesas inerentes à viagem. --------------------------------------------------------------------  

Apreciada a mate ria, a Ca mara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de um apoio financeiro no valor de 50,00€, a cada 

jovem finalista, num total de 42 e de acordo com a listagem apresentada em anexo, 
que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida; 

2.º - Aprovar que o valor seja atribuído a cada um dos alunos, mediante 
apresentação de IBAN. No caso dos alunos menores de idade será pago mediante a 
apresentação de IBAN do Encarregado de Educação; ----------------------------------------  

3.º - Aprovar os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação;  ------  
4.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 

administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.7 - PROPOSTA DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA A ATRIBUIR À 
ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA CERCA DO PINHEIRO, NO ÂMBITO DA VISITA DA 
ESCOLA DE ZUMBA À MADEIRA: --------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação de 
Moradores da Cerca do Pinheiro, acompanhado da Proposta n.º 53/2024, exarada em 19 
de março, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida, através da qual propõe a atribuição de uma comparticipação financeira, a 
título excecional, no montante de €225,00, a transferir para Associação de Moradores da 
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Cerca do Pinheiro, destinada a fazer face a algumas despesas inerentes à deslocação à 
Madeira no âmbito das aulas de zumba que esta Associação desenvolve no Rosário. ------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título extraordinário, 

no montante de €225,00 (duzentos e vinte e cinco euros), a transferir para Associação de 
Moradores da Cerca do Pinheiro, destinada a fazer face a algumas despesas acima 
identificadas. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 88293;  --------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.8 - PROPOSTA PARA ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSÍDIO AO CLUBE DESPORTIVO 
DE ALMODÔVAR NO ÂMBITO DO TORNEIO DA PÁSCOA: ------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pelo Clube 
Desportivo de Almodôvar, acompanhado da Proposta n.º 48/2024, exarada em 19 de 
março, que fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente 
reproduzidos, através do qual solicitam uma comparticipação financeira, bem como 
apoio logístico de vária ordem, nomeadamente, mesas, bancos e tendas, com vista a 
apoiar as despesas inerentes às refeições de cerca de 200 atletas que se preveem que 
participem no Torneio de Futebol da Páscoa que terá lugar nos dias 29 e 30 de março de 
2024. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.° - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€1.000,00 (mil euros), a transferir para o Clube Desportivo de Almodôvar, destinada a 
fazer face a algumas despesas inerentes às refeições de cerca de 200 atletas que se 
preveem que participem no Torneio de Futebol da Páscoa que terá lugar nos dias 29 e 30 
de março de 2024; ---------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 88241, bem como respetivo apoio logístico, nos termos e com os 
fundamentos constantes no processo; -----------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------   

1.9 - COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR A ENTIDADES 
LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO: -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a Proposta n.º 
49/2024, exarada em 19 de março de 2024, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, propondo a atribuição da comparticipação 
financeira à seguinte entidade legalmente existente no concelho, destinada a apoiar as 
atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, desportiva, 
recreativa ou outra:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

ENTIDADES VALOR 

PRAZO DE 

AMORTIZAÇÃO DA 

COMPARTICIPAÇÃO 

CABIMENTO/ 
COMPROMISSO 

Casa da Cultura Aldeia dos Fernandes €8.800,00 1 Tranche Compromisso n.º 88263 

Associação “Sonho& Verdade” €1.300,00 1 Tranche Compromisso n.º 88262 
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Associação ”Estevas em Flor” €1.000,00 1 Tranche Compromisso n.º 88260 

Grupo Coral e Etnográfico “Vozes de 
Almodôvar €1.000,00 1 Tranche Compromisso n.º 88264 

Grupo Coral “Amigos do Rosário” €1.000,00 1Tranche Compromisso n.º 88257 

Associação do Grupo Coral “Vozes da 
Aldeia” €1.000,00 1Tranche Compromisso n.º 88258 

       Propôs ainda: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das atividades 

desenvolvidas pela entidade em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a elaboração dos 
competentes Protocolos, com as presentes entidades e para o ano de 2024.  -----------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  --------------  
1.º - Aprovar a atribuição das comparticipações financeiras descritas, devendo os 

competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o determinado e após 
assinados os respetivos Protocolos;  -------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que o Técnico Superior designado como responsável pela monitorização e 
acompanhamento das atividades desenvolvidas pelas entidades em referência promova a 
elaboração dos competentes Protocolos, com as entidades em apreço e para o ano de 2024;  --  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------  

2.1 - ATRIBUIÇÃO DAS BOLSAS DE ESTUDO REFERENTE AO ANO LETIVO 
2023/2024: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Antecipando-se à votação da matéria, a Senhora Vice-Presidente da Câmara, Dra. 
Ana Carmo, nos termos do n.º 1 do art.º 70º do Código do Procedimento Administrativo 
(CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, comunicou, o seu 
impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em apreço, por força do 
disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-se ausentado da 
reunião, passando o órgão a funcionar com observância do estatuído no n.º 2 do artigo 
72º do referido Código.  ---------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou o processo em apreço, designadamente, a ata do 
júri, as grelhas de pontuação e classificação e os critérios de seleção, bem como a Proposta 
n.º 54/2024, que se dão aqui como reproduzidas e fazem parte integrante do livro anexo 
às atas.- -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo o Senhor Presidente submeteu a  ana lise e apreciaça o do executivo a sua 
Proposta referindo, designadamente, que considerando que no ano letivo 2023/2024, deram 
entrada nos Serviços Municipais 122 processos de candidaturas, o maior número de 
candidaturas desde que esta política municipal se encontra implementada e que este 
resultado demonstra que os jovens estão a procurar e atingir novas metas de qualificação 
de longo prazo;  -------------------------------------------------------------------------------------------  

- Considerando que no cumprimento dos Artigos 9.º e 19.º do Regulamento para a 
Concessão de Bolsas de Estudo, o júri, constituído por representantes de entidades 
ligadas à educação, desenvolvimento local e área social, reuniu para proceder à 
apreciação das candidaturas, tendo exposto à consideração superior a sua análise e 
ponderação, através de Ata;  ---------------------------------------------------------------------------  

Considerando que têm sido adotada a política municipal de apoiar todas as 
candidaturas que cumprem os requisitos do Regulamento para a Concessão de Bolsas de 
Estudo, repartindo a dotação existente em GOP, de forma a conseguir beneficiar todos os 
estudantes, facultando um apoio pecuniário. -------------------------------------------------------  
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Não obstante a proposta apresentada pelo Júri, ao qual agradece toda a colaboração e 
disponibilidade apresentada, propõe que a Câmara Municipal delibere aprovar a 
proposta n.º 54/2024 que agora apresenta. --------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge disse que não concorda com a Proposta apresentada 
naquilo que tem a ver com o facto de retirar aos alunos, cujo rendimento lhes permite obter 
uma bolsa de 700,00€ e ficarem apenas com 500,00€.  -------------------------------------------------  

Até concorda que se dê uma bolsa aos outros candidatos, cujo rendimento não lhes permite 
ter bolsa mas, nunca tirando aos outros. Os agregados de baixo rendimento fazem um esforço 
enorme e 200,00€ faz muita diferença e isso não seria justo. ------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que se não retirarmos verba de uns para os outros não 
conseguimos atribuir bolsa aos 22 alunos que cumprem mas têm um rendimento mais 
alto e gostaria que esta atribuição de bolsas fosse mais abrangente. Em sua opinião a 
bolsa é apenas um apoio e 500,00€ é uma ajuda significativa. ----------------------------------  

Mais referiu que os alunos com baixo rendimento têm geralmente uma bolsa do 
Ministério da Educação. ---------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que a atribuição de bolsas de estudo 
tem como objetivo proporcionar às famílias de menores rendimentos a possibilidade de 
terem os seus filhos a frequentar o ensino superior, criando a igualdade de 
oportunidades. --------------------------------------------------------------------------------------------  

O regulamento estabelece as regras para que isso aconteça. Aqui a bolsa favorece 
quem tem menor rendimento, é básico.  -------------------------------------------------------------  

Retirar a quem tem menos não observa a igualdade de oportunidades, em sua opinião 
não deve ser retirada qualquer verba, o regulamento tem critérios, o primeiro é o 
rendimento das famílias, o segundo a média dos estudos e o terceiro a idade do aluno e 
são essas regras que devem ser observadas. -------------------------------------------------------  

O júri deve interpretar corretamente o regulamento, é uma questão com base na 
igualdade de oportunidades, e não podemos apoiar todos, para apoiarmos todos não 
necessitávamos de regulamento. ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente solicitou uma breve pausa. --------------------------------------------  

Após a pausa, o Senhor Presidente referiu que é um tema muito sensível e fica a 
proposta do júri tendo em conta que não há verba para apoiar todos. Estamos num ano 
de muitas candidaturas, temos que acompanhar a evolução e será necessário fazer 
alterações a este regulamento e deve-se iniciar os procedimentos para tal assim que 
possível.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Continuando, sob proposta do Senhor Presidente, foi retirada a Proposta n.º 54/2024 da 
Ordem de trabalhos, passando a analisar-se a ata do júri do procedimento. ------------------------  

Após analise da ata do júri extraiu-se o seguinte: -----------------------------------------------------  
Na ata do júri constam 18 bolsas no grau de CTeSP, porém elas apenas são 10 tendo 

em consideração que relativamente ao grau de CURSOS CTESP, foi dado conhecimento 
a esta Autarquia, a 19 de março de 2024, de que os estudantes a frequentar o Curso 
Técnico Superior Profissional de Tecnologias para a Gestão da Qualidade e Segurança, a 
decorrer em Almodôvar, irão ser contemplados com uma bolsa de estudo equivalente ao 
valor da propina, no âmbito do Programa “Impulso Jovens Steam” e “Impulso Adultos”;  

Deram entrada 122 processos de candidatura, sendo que 5 candidaturas no grau de 
licenciatura não cumprem o regulamento, tendo em conta que os candidatos se 
encontram a frequentar o mesmo ano letivo; ------------------------------------------------------  

Foram atribuídas 65 bolsas no grau de licenciatura - (50 bolsas com valor unitário 
de 700,00€, 11 bolsas com valor unitário de 350,00€ e 4 bolsas no valor unitário de 
350,00€ a estudantes que obtiveram uma média igual ou superior a 17 valores); ---------  
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- 18 bolsas no grau de CTeSP – (com valor unitário de 350,00€); -----------------------  
- 5 bolsas no grau de mestrado – (com valor unitário de 700,00€);---------------------  
Aprovar os encargos financeiros resultantes da atribuição das Bolsas em apreço 

que perfazem um total de €47.250,00, tendo em consideração que foram retiradas o 
bolsas no grau de CTeSP, de acordo com a informação acima referida. -------------------------  

Nesses termos, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ----------------------------------------  
1º - Homologar a ata de classificação elaborada pelo respetivo júri;   
2º - Aprovar a concessão de Bolsas de Estudo, para o ano letivo 2023/2024, 

distribuídas da seguinte forma: -----------------------------------------------------------------------  
- 65 bolsas no grau de licenciatura  - (50 bolsas com valor unitário de 700,00€ , 11 

bolsas com valor unitário de 350,00€ e um máximo de 4 bolsas extraordinárias no valor 
unitário de 350,00€ a estudantes que obtiveram uma média igual ou superior a 17 
valores); ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

- 10 bolsas no grau de CTeSP – (com valor unitário de 350,00€); -----------------------  
- 5 bolsas no grau de mestrado – (com valor unitário de 700,00€);---------------------  
3º - Aprovar a exclusão de 5 candidaturas no grau de licenciatura, que não 

cumprem o regulamento, tendo em conta que os candidatos se encontram a frequentar o 
mesmo ano letivo; ----------------------------------------------------------------------------------------  

4º - Aprovar os encargos financeiros resultantes da atribuição das Bolsas em 
apreço que perfazem um total de €47.250,00, nos termos e com os fundamentos 
constantes na ata exarada pelo júri e respetivos anexos, que aqui se dão como totalmente 
reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao livro de atas; ------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 – APROVAÇÃO DA ATA N.º 05/2024, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
NO DIA 06 DE MARÇO DE 2024:  --------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade dos presentes, aprovar a ata n.º 
05/2024, de 06 de março, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções 
do Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   -----------------------  

Nos termos do n.º 3 do artigo 34.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, o Senhor Vereador João de Deus 
Lopes Pereira, não participou na aprovação da ata. -----------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA:  --------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dezanove 
de março de dois mil e vinte e quatro, que apresentava, nas Operações Orçamentais 
um saldo a favor do Município, na importância de €1.718.434,29 (um milhão, setecentos 
e dezoito mil, quatrocentos e trinta e quatro euros e vinte e nove cêntimos) e ainda das 
Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €727.867,57 
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(setecentos e vinte e sete mil, oitocentos e sessenta e sete euros e cinquenta e sete 
cêntimos), num valor total de €2.446.301,86 (dois milhão, quatrocentos e quarenta e 
seis mil trezentos e um euros e oitenta e seis cêntimos).-----------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação financeira 
e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, reportados 
a 29 de fevereiro de 2024, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte: ---------------  

 RECEITA DO MUNICÍPIO ---------------------------------------------------- ----------------------  

 A  data a que corresponde a presente ana lise, o Municí pio arrecadou o valor global de 
€2.893.982,46, sendo que €2.299.434,22 corresponde a receitas de natureza corrente, 
€566.041,54 a receitas de capital e €28.506,70 corresponde a outras receitas -----------  

No que se refere a  Receita Total verificou-se um aumento de €345.868,88, 
comparativamente ao mesmo perí odo do ano transato de 2023. -------------------------------  

DÍVIDA EM TESOURARIA  ------------------------------------------------------------------------  

Em 29.FEV.2024, a dí vida a  guarda do tesoureiro era de €337.076,32, sendo que a 
dí vida corrente correspondia a €321.546,24 e a de capital a €15.530,08. ------------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS  ---------------------------------------------------------  

Relativamente a  dí vida de me dio e longo prazo do Municí pio compreende os valores 
contratualizados no a mbito de empre stimos banca rios, bem como o montante dos 
contratos em regime de locaça o financeira. O montante global da dí vida de me dio e longo 
prazo e  de €2.541.037,38.  ----------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

3.2.2 - 1.ª ALTERAÇÃO AO MAPA DE PESSOAL 2024 E RESPETIVOS ANEXOS: -----  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a 1.ª Alteração ao Mapa de Pessoal de 
2024, e respetivos anexos, acompanhados da Proposta n.º 55/2024, de 19 de março, que 
aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivadas em pasta anexa ao livro de 
atas.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Explicou que esta alteração decorre, essencialmente, da necessidade de criar um (1) 
posto de trabalho não ocupado, na carreira geral de técnico superior, categoria de técnico 
superior (Psicologia), com afetação ao Gabinete de Ação Social e Psicologia - DISECDJ, a 
preencher com recurso a uma Relação Jurídica de Emprego Público por Tempo 
Determinado, decorrente da aprovação da candidatura n.º PRR-RE-C03-i01-07-000116, 
apresentada no âmbito da medida Radar Social – criação de equipas para projeto piloto, 
Investimento RE - C03-I01 – Nova Geração de Equipamentos e Respostas Sociais, apoiada 
pelo Plano de Recuperação e Resiliência, nos termos do Aviso de Abertura de Concurso 
(AAC) n.º 07/C03-i01/2023 ---------------------------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 
4.º, n.º 1 e 5.º, n.º 2, alínea a), do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, e 29.º, n.º 
4, sob a epígrafe «mapas de pessoal», da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, por unanimidade, deliberou: -  

1º - Aprovar a proposta da primeira alteração ao mapa de pessoal de 2024 e, 
desta forma, autorizar a criação de um (1) posto de trabalho não ocupado, na carreira 
geral de técnico superior, categoria de técnico superior (Psicologia), com afetação ao 
Gabinete de Ação Social e Psicologia - DISECDJ, a preencher com recurso a uma Relação 
Jurídica de Emprego Público por Tempo Determinado, refletindo-se esta alteração no 
Mapa de Pessoal de 2024, conforme documento em anexo à Proposta n.º 55/2024;  ------  
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2º - Propor, ao abrigo do disposto na alínea ccc), do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, à Assembleia Municipal, nos termos da alínea o), do n.º 1 
do artigo 25.º do mesmo diploma legal e do n.º 5 do artigo 29.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, conjugado com o Decreto- Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, na sua atual 
redação, a aprovação da 1.ª Alteração ao Mapa de Pessoal do ano de 2024, conforme 
documento anexo, bem como os demais documentos que o integram (Mapa descritivo da 
caraterização dos postos de trabalho a criar e respetiva proposta de alteração ao Plano 
de Recrutamento Autorizado para 2024); ----------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta. --------------------------------------------  

3.2.3 – INÍCIO DE UM NOVO PROCEDIMENTO PARA O PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO 
PRÉVIA DOS INVESTIMENTOS A SEREM FINANCIADOS POR EMPRÉSTIMO DE MÉDIO 
E LONGO PRAZO:  ---------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do executivo o Processo, acompanhado 
da Proposta n.º 51/2024, exarada em 19 de março, que fazem parte integrante do livro 
anexo às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidos, através da qual se propõe que 
a Câmara Municipal autorize a abertura de um procedimento de contratação de um 
empréstimo de médio e longo prazo, pelo prazo de quinze anos, para aplicação nos 
investimentos Infra discriminados, até ao montante de €2.500.000,00, com um prazo 
máximo de utilização de capital de dois anos e um período de carência de dois anos, de 
acordo com as condições gerais que constituem anexo e fazem parte integrante da 
Proposta n.º 51/2024, e seja submetido posteriormente à discussão da Assembleia 
Municipal. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Estão em causa os seguintes investimentos a autorizar: -------------------------------------  
DESIGNAÇÃO VALOR A SER FINANCIADO 

Criação de Espaço de Creche Infantil e Infraestruturas de Suporte  €2.000.000,00  
Remodelação de Espaços Desportivos em Almodôvar  €500.000,00  

TOTAL:  € 2.500.000,00  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou como serão desbloqueadas as 
verbas. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto aos investimentos todos sabemos que um é a Creche, o outro é vago, Espaços 
Desportivos? Quais são os projetos concretamente? ----------------------------------------------  

Em sua opinião os empréstimos são um meio de receita que deve ser utilizado desde 
que não ponha em causa a sustentabilidade financeira do Município e para realizar 
investimento necessário ao desenvolvimento do concelho e o desbloqueamento das 
verbas deve sempre ser feito mediante a apresentação de faturas do trabalho realizado.  

O Senhor Presidente referiu que no empréstimo anterior o desbloqueamento das 
verbas era feito mediante a apresentação de documentos, por isso o banco ainda não 
desbloqueou porque ainda não apresentamos faturas.  ------------------------------------------  

Quanto aos projetos, serão Cobertura dos Campos de Ténis e construção de um campo 
de PADEL no Complexo Desportivo Municipal e Requalificação do espaço das Piscinas 
Municipais. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que irá votar favoravelmente tendo 
em conta que estamos a votar o início do procedimento, analisaremos depois as 
condições e a metodologia proposta e o desbloqueio das verbas. ------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que visto nessa perspetiva concorda com o Senhor 
Vereador e solicitou eu seja considerada a seguinte redação: -----------------------------------  

DESIGNAÇÃO VALOR A SER FINANCIADO 
Criação de Espaço de Creche Infantil e Infraestruturas de Suporte  €2.000.000,00  
Cobertura dos Campos de Ténis e construção de um campo de PADEL no 
Complexo Desportivo Municipal 

€400.000,00  
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Requalificação do espaço das Piscinas Municipais €100.000,00 
TOTAL:  € 2.500.000,00  

Apreciada a matéria, a Câmara, para efeitos da competência prevista no n.º 6 do 
artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, e em conformidade com o disposto na 
alínea n) do artigo 14.º, artigo 48.º, n.os 1, 2 e 5 do artigo 49.º e n.os 1, 3 e 4 do artigo 51.º 
e artigo 52.º do citado diploma legal, por unanimidade, deliberou:  ------------------------  

1.º - Autorizar a abertura de um procedimento de contratação de um 
empréstimo de médio e longo prazo, pelo prazo de quinze anos, para aplicação nos 
investimentos acima referenciados, até ao montante de €2.500.000,00, com um prazo 
máximo de utilização de capital de dois anos e um período de carência de dois anos, de 
acordo com as condições gerais, em anexo à Proposta n.º 51/2024, com as alterações aqui 
introduzidas, para que em cumprimento do disposto na alínea ccc), n.º 1 do art.º 33º, 
articulado com a alínea f) do n.º 1 e n.º 4 do artigo 25.º, do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua atual redação, o pedido seja submetido à discussão da 
Assembleia Municipal; --------------------------------------------------------------------------------   

2.º - Aprovar que para o efeito, sejam convidadas todas as instituições de crédito, que 
tenham relações institucionais com o Município; --------------------------------------------------   

3.º - Aprovar que seja submetido, igualmente, à Assembleia Municipal a respetiva 
autorização para assunção de compromissos plurianuais dos encargos decorrentes 
deste empréstimo, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 02 
de fevereiro;  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta. --------------------------------------------  

3.2.4 - CRIAÇÃO DE NOVO PREÇO NO REGULAMENTO DE LIQUIDAÇÃO E 
COBRANÇA DE OUTRAS RECEITAS MUNICIPAIS – CEDÊNCIA DE ESPAÇO MUNICIPAL:  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação a informação n.º 9212, 
exarada a 19 de março, pelo Gabinete de Planeamento e Gestão Financeira, através da 
qual informa que para a integração da cedência da cantina escolar na EB 2,3/S Dr. João 
de Brito Camacho, na Tabela de Preços em vigor neste Município, procedeu-se à 
elaboração da respetiva Ficha de Custeio, que aqui se dá como totalmente reproduzida e 
fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas. ----------------------------------------------------  

Nestes termos, propõe-se que seja criado um aditamento à Tabela de Outras Receitas 
Municipais, anexa ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas 
Municipais, do novo preço, a concretizar nos termos da informação anexa. -----------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ----------------------------  
1º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na ficha de custeio e, cujo 

documento original fica arquivado em pasta anexa ao presente livro de atas, conjugado 
com o disposto no artigo 33.º n.º 1 alínea e) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, o seguinte 
aditamento à Tabela de Outras Receitas Municipais, anexa ao Regulamento de Liquidação 
e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, de novo preço, a concretizar através 
do Capitulo IX – Exploração de Bens de Utilidade Pública ---------------------------------------   

Artigo 29.º – Agrupamento de Escolas de Almodôvar; ---------------------------------------  
3 – Cedência da Cantina Escolar na EB 2,3/S Dr. João de Brito Camacho -----------------   
a) Por hora de utilização……………………………………………………………………………….€20,00  
2.º - Que o presente aditamento à Tabela anexa ao Regulamento de Liquidação e 

Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, entre em vigor no dia seguinte à 
presente deliberação; -----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a publicitação do referido aditamento, por edital nos locais de estilo e 
inserido na página eletrónica da Câmara Municipal;  ---------------------------------------------  
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4.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação do órgão que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E GESTÃO TERRITORIAL:  -----------  

4.1 – COMPARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO NO ORÇAMENTO APRESENTADO POR 
MUNÍCIPES PARA A ELETRIFICAÇÃO RURAL NA “CERCA DOS FOROS”:  -----------------  

O Senhor Presidente submeteu a  apreciaça o o Processo em apreço, bem como a 
Proposta n.º 56/2024, exarada em 20 de março, que aqui se dá como totalmente reproduzida 
e fica arquivado em pasta anexa ao presente livro de atas, e através da qual é proposto que a 
Câmara Municipal aprove a atribuição de uma comparticipação financeira, para eletrificação 
rural, na “Cerca dos Foros”, até 50% do valor constante na respetiva faturação com limite 
máximo de €15.000,00, nos termos e com as condições expressa na proposta supra referida. 

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, formulada pelos 

requerentes com processo n.º 2024/850.10.003.01/15, para eletrificação rural, 
localizada no prédio rustico, denominado “Cerca dos Foros”, até 50% do valor constante 
na respetiva faturação com limite máximo de 15.000,00€, desde que sejam cumpridas 
cumulativamente as seguintes condições:  ----------------------------------------------------------  

a) Que o pagamento da comparticipação seja efetuado ao particular, mediante 
apresentação de documento comprovativo do pagamento integral à entidade, referente 
à eletrificação (pedido de ligação à rede) no qual conste o nome do requerente, o 
descritivo do trabalho executado e respetivo local de fornecimento;--------------------------  

b) Que o Eng.º Eletrotécnico Cláudio Espírito Santo fique responsável por verificar a 
concretização da respetiva instalação e se os mesmos estão de acordo com as 
características técnicas constantes do documento oficial apresentado, sendo 
responsabilidade do particular suportar eventuais custos inerentes à manutenção e 
encargos;  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a despesa inerente à presente deliberação, não podendo a mesma 
exceder o valor de 15.000,00€;  ----------------------------------------------------------------------  

3.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------ 

5 – DIVISÃO DE INTERVENCÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – CARTA EDUCATIVA DO CONCELHO DE ALMODÔVAR: -----------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do executivo a Carta Educativa de 
Almodôvar, acompanhado da Proposta n.º 44/2024, exarada em 15 de março, que fazem 
parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidos, 
através da qual se propõe que a Câmara Municipal delibere aprovar o documento alusivo 
à revisão da Carta Educativa de Almodôvar, que obteve parecer favorável do Conselho 
Municipal de Educação, no passado dia 29 de fevereiro de 2024, em anexo à presente 
Proposta e da qual faz parte integrante.  ------------------------------------------------------------  

Propõe igualmente, que o documento seja enviado ao Departamento Governamental 
responsável na matéria em apreço, para efeitos da necessária pronúncia e, que após 
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parecer favorável desta entidade a Carta Educativa de Almodôvar seja remetida para 
apreciação de deliberação da Assembleia Municipal. -------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que é um documento extenso que 
tem algumas incongruências que deveriam ser sanadas, referindo algumas, 
nomeadamente na nomenclatura das escolas e jardim-de-infância. ---------------------------  

Sugeriu que se aprove mas que posteriormente se façam as correções devidas para 
que o documento possa refletir a realidade do nosso concelho. --------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente concordou que possa haver algumas imprecisões, mas 
por exemplo em relação à nomenclatura das escolas não podem ser sanadas porque são 
designações que vem do Ministério da Educação.  -------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º - Aprovar o documento alusivo à revisão da Carta Educativa de Almodôvar, que 

obteve parecer favorável do Conselho Municipal de Educação, no passado dia 29 de 
fevereiro de 2024, em anexo à Proposta n.º 44/2024 e da qual faz parte integrante;  -----  

2.º - Aprovar que o documento em apreço seja enviado ao Departamento 
Governamental responsável na matéria, para efeitos da necessária pronúncia;  ------------  

3.º - Aprovar que, caso o Departamento Governamental competente se pronuncie 
favoravelmente, seja a Carta Educativa de Almodôvar remetida para apreciação e 
deliberação da Assembleia Municipal;  -----------------------------------------------------------  

4.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a citada proposta;  ---------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

5.2 – PROGRAMA DE CONTRATO LOCAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL / CLDS 
- 5G:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara Municipal a Proposta n.º 
46/2024, exarada em 15 de março, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-
se aqui como totalmente reproduzida. ---------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente referiu, designadamente, que nos termos do nº 1 
do artigo 2º da Portaria nº 428/2023, de 12 dezembro, foi publicado o Despacho 
nº514/2024, de 18-01-2024, da Secretária de Estado da Inclusão, o qual determina que 
o concelho de Almodôvar é elegível no âmbito do Programa CLDS-5G, pelo que será alvo 
de financiamento;  ---------------------------------------------------------------------------------------  

Tendo em consideração a população residente no concelho de Almodôvar nos termos 
estabelecidos no despacho nº 514/2024, o montante de financiamento atribuído ao 
concelho de Almodôvar é de 540.800,00€;  ---------------------------------------------------------  

Conforme o despacho da Secretária de Estado da Inclusão de 22-02-2024, foram 
definidas quatro categorias de financiamento para o Programa CLDS-5G, e o concelho de 
Almodôvar enquadra-se na categoria II que define a constituição de equipa a imputar ao 
projeto (mínimo obrigatório) de 1 coordenador e 2 técnicos superiores;  -------------------  

A coordenação técnica do CLDS-5G deverá ser atribuída a detentor de formação 
superior ou experiência profissional relevante para o exercício das funções definidas no 
artigo 13 da Portaria nº 428/2023, de 12 dezembro e ter perfil que alie competências de 
gestão e de trabalho em equipa, bem como experiência na coordenação e dinamização de 
parcerias. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

De acordo com nº12 do artigo 13º da Portaria nº 428/2023, de 12 dezembro, os 
técnicos afetos ao CLDS-5G deve prestar a sua atividade em regime de contrato de 
trabalho sem termo, de acordo com a Agenda do Trabalho Digno;  ----------------------------  
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Considerando que no âmbito do CLDS-5G, ao abrigo da Portaria nº64/2021, de 17 de 
março alterado pela Portaria nº 428/2023, de 12 dezembro, o concelho de Almodôvar foi 
identificado como um território que se carateriza por:  ------------------------------------------  

- desemprego,  ----------------------------------------------------------------------------------------  
- envelhecimento,  -----------------------------------------------------------------------------------  
- território com reconfigurações sociodemográficas acentuadas.  -------------------------   
No âmbito do Programa CLDS-5G, o projeto a implementar no concelho de Almodôvar 

tem que desenvolver no mínimo 6 ações dos eixos de intervenção abaixo referidos nos 
termos do artigo 5º da Portaria nº428/2023, de 12 de dezembro:  ----------------------------  

- Eixo1: emprego, formação e qualificação;  ----------------------------------------------------  
- Eixo 3: promoção da autonomia, envelhecimento ativo e longevidade;  ----------------  
- Eixo 4: desenvolvimento social, capacitação comunitária e intervenção em contextos 

de emergência social e de cenários de exceção. ----------------------------------------------------  
Face ao Exposto propõe que o executivo delibere aprovar que a Câmara Municipal se 

constitua como entidade Coordenadora Local da Parceria e aprove que a constituição da 
equipa seja acautelada. ----------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º - Manifestar o seu interesse no desenvolvimento de um CLDS-5G no Concelho 

de Almodôvar; --------------------------------------------------------------------------------------------  
2.º - Aprovar que a Câmara Municipal se constitua como entidade 

Coordenadora Local da Parceria (ECLP), passando a ser responsável pela coordenação 
administrativa e financeira do CLDS-5G, assumindo a função de interlocutora da parceria 
com o ISS, I.P. e com as entidades Gestoras dos fundos nacionais ou europeus que 
financiam o CLSD; ----------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que a constituição da equipa necessária para o desenvolvimento do 
Programa seja oportunamente acautelada com observância do disposto na Portaria n.º 
428/2023, de 12 de dezembro e demais legislação aplicável. -----------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

5.3 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL:  ------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a candidatura GASP-FES, exarada pelo 
Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo 
requerente com o processo 2024/650.10.103/8, para a despesa de saúde, no valor total 
de €450,00 (quatrocentos e cinquenta euros);  ---------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------------  
1º Aprovar a comparticipação financeira, resultante dos encargos com a candidatura, 

2024/650.10.103/8, apresentados no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência 
Social e nos termos apresentados no relatório social;  ---------------------------------------------------  

2º - Aprovar os encargos decorrentes da presente comparticipação;   --------------------------  
3.º Aprovar que o beneficiário apresente os documentos comprovativos da despesa, no 

Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis;  ---------------------------------------  
4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------ 

Prosseguindo, o Senhor Presidente apreciação a candidatura GASP-FES, exarada pelo 
Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
requerente com o processo 2024/650.10.103/23. ---------------------------------------------- 

Após ponderação e análise da candidatura por parte do executivo e com base nos 
fundamentos exarados no processo, o Senhor Presidente propôs que o mesmo fosse 
retirado da ordem de trabalhos com vista a um melhor estudo da proposta apresentada. ------ 
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A Câmara Municipal sob Proposta do Senhor Presidente deliberou, por unanimidade, 
retirar da ordem de trabalhos a matéria em referência, devendo os serviços competentes 
fazer um melhor estudo da proposta agora apresentada. -----------------------------------------------   

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.  ------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente e nos Senhores Vereadores, 
datado de 16.SET.2022, foi dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito. ----------  

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete Municipal de Proteção Civil e Ordenamento Florestal, Gabinete de 
Comunicação e Imagem, Gabinete Jurídico e de Auditoria, Dra. Jamília Machado e pelas 
seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGT e GAHPEV, bem como o relatório 
apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação de competências atribuídas, cujas 
cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente livro de atas.  ----------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ------------  
Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, 
o qual não foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas treze horas e trinta minutos. ------------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. ----------------  

 

 


